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impostos) de natureza pública ou de re­
cursos (especialmente subvenções) pro­
vindos do Tesouro ... 

"A qualidade originária da contribui­
ção perde, assim, a sua natureza jurí­
dica, originária, para constituir fonte 
de receita incorporada ao orçamento, ao 
patrimônio de uma entidade pública" 
(in Jornal do Comércio de 24-8-50). 

A idêntica conclusão cheguei ao votar 
pela quitação do Administrador da C. 
F. E. A.: as contribuições compulsó­
rias tornam-se públicas ou permanecem 
privadas, conforme a natureza jurídica 
pública ou privada do ente instituído 
por lei (Sessão de 16-8-50) . 

CONCLUSÕES 

VI - 1) O SENAC, tal como foi 
disciplinado ao ser criado, não é uma 
autarquia. É, sim, uma .... dependência" 
da Confederação Nacional do Comércio, 
órgão corporativo privado. 

2) Como entidade de direito privado 
sua existência "legal teve comêço com 
registro dos respectivos atos constitu­
tivos (Código Civil, art. 18). 

3) Mesmo como ente privado, não 
está incluído na configuração fixada 
em lei (Lei n.O 830 cit., art. 139, le­
tra b). 

CONTRATO-PRORROGAÇÃO 

4) A contribuição compulsória que 
sugere - arrecadada mediante remune­
ração pelo Instituto dos Comerciários 
- não possui nenhuma das caracterís­
ticas do "tributo público" e, muito me­
nos, é "recurso" oriundo do erário na­
cional. 

5) O SENAC deve comprovar a sua 
aplicação perante o órgão paritário pre­
vist{) no seu ato institucional. 

6) Isto pôsto, voto pelo arquiva­
mento do processo, dando-se baixa no 
rol dos responsáveis, do nome do seu 
Administrador, uma vez que êste Tri­
bunal é incompetente para lhe julgar 
contas. 

VII - É a primeira vez que sou cha­
mado a votar no presente processo. 
Nada para mim mais honroso, nem mais 
cômodo, do que me abrigar à sombra 
do assentado na citada Sessão de 4 de 
janeiro dêste ano. Com pesar meu, con­
fesso, o meu entendimento não pode ade­
rir à decisão que considerou o SENAC 
uma autarquia. As razões dissidentes 
constam dêste voto. Não imponho. Não 
proponho. Exponho minha convicção. 
Et s'il n'en rest qu'un j'en serai ce­
lui-la. 

Em 30-8-50 - Ruben Rosa. 

- E' inoperante a cláusula de prorrogação automática 
dos contratos administrativos. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

PROCESSO N.o 6.018-51 

DECISÃO 

Relatados pelo Sr. Ministro Alvaro 
Alvim Filho: 

Ofício n. o 417, de 17 de março p. fin­
do, da D. M. do Ministério da Educa­
ção e Saúde, relativo ao pagamento de 
Cr$ 25.000,00 à Associação Brasileira 
de Imprensa, proveniente de aluguel do 
3.° pavimento do Edifício da Associa­
ção, ocupado pelo Serviço Nacional de 
Teatro, durante o mês de fevereiro úl-

timo (P. 6.018-51). - O Tribunal re-
cusou registro à despesa de ....... . 
Cr$ 25.000,00 porque a cláusula per­
missiva de prorrogação automática do 
contrato infringe o art. 777 do Regu­
lamento Geral de Contabilidade Pública. 

O Sr. Ministro Relator proferiu o 
seguinte voto: 

"Trata-se de uma ordem de paga­
mento, na importância de Cr$ 25.000,00, 
relativa ao aluguel, no mês de fevereiro 
último, do terceiro pavimento do Edi-
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ffcio da Associação Brasileira de Im­
prensa, ocupado pelo Serviço Nacional 
de Teatro. 

Consta da informação (fls. 3) exis­
tir contrato, que "pode ser prorrogado 
automàticamente' . 

De fato, o Tribunal de Contas, na 
sessão de 19 de abril de 1949, ordenou 
o registro do contrato (processo nú­
mero 11. 931-49) celebrado a 23 de 
março do mesmo ano entre o Ministé­
rio da Educação e Saúde e a Associação 
Brasileira de Imprensa, de locação do 
terceiro pavimento do edifício de pro­
priedade desta, onde tem a sua sede, na 
rua México, nesta cidade. 

A cláusula segunda do referido con­
trato tem a redação seguinte: 

"O presente contrato tem início na 
data do seu registro no Tribunal de Con­
tas e terminará em trinta e um de ~ 
zembro do corrente ano, podendo ser 
prorrogado nos futuros exercícios, inde­
pendentemente de novo contrato ou têr­
mos aditivos, desde que convenha às 
partes contratantes e sejam consigna­
dos recursos para êsse fim nos orça­
mentos vindouros". 

E' uma cláusula inoperante, quanto 
à segunda parte, pois infringe expressa 
disposição de lei, isto é, o que prescre­
ve o art. 777 do Regulamento Geral de 
Contabilidade Pública. 

Aí se determina: 
"Os contratos devem ter duração cer­

ta, adstrita à vigência dos respectivos 
créditos, não podendo o prazo exceder 
de cinco anos, segundo o disposto no 
parágrafo único do art. 767. 

Não pode ser alterada a duração dos 
contratos já celebrados, quando estejam 

em curso de execução, salvo o disposto 
no parágrafo único do art. 769". 

Diz o Regulamento Geral de Contabi­
lidade Pública: 

"Art. 767. Para a validade dos con­
tratos serão necessárias as seguintes 
formalidades: 

Parágrafo único. Nos contratos pa­
ra arrendamento de prédios e obras de 
grande vulto, custeadas por verbas or­
çamelltárias, será permitido prazo 
maior de um ano, no limite máximo de 
cinco anos, considerando-se, neste caso, 
empenhadas desde o início do exercício 
as prestaçpes a serem pagas no seu 
curso. 

Art. 769. Nos atos de prorrogação, 
suspensão ou rescisão dos contratos, de­
verão ser respeitadas tôdas as formali­
dades exigidas para a legalidade dos 
mesmos, inclusive registro pelo Tribu­
nal de Contas. 

Parágrafo umco. Não se compre­
ende na exigência dêste artigo a prorro­
gação de prazo para a conclusão de 
obras ou de fornecimentos, da qual, en­
tretanto, se dará conhecimento àquele 
Tribunal, para o efeito do disposto no 
art. 856 dêste Regulamento". 

11 - Apresentei em Mesa, para exa­
me do Tribunal de Contas, aquela ordem 
de pagamento, submetida a meu despa­
cho, no desempenho da função de minis­
tro semanário. 

Sou contrário ao registro. 
Sala das sessões, em 17 de abril de 

1951. - A. Alvim Filho". 

LOTERIAS - REGISTRO DE CONTRATO DE CONCESSÃO 
- Registro do contrato celebrado por Manuel Campbell 

Pena para exploração da Loteria Federal. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

PROCESSO N.o 29.001 

DECISÃO 

Avisos ns. 184 e 189, de 27 de setem. 
bro e 9 de outubro dêste ano, do Minis-

tério da Fazenda, relativos aos têrmos 
de 22 daquele mês, de contrato de con­
cessão ao Sr. Manuel Campbell Pena. 
para exploração de serviço da Loteria 




